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Recurso Especial Cível nº 0155193-05.2020.8.19.0001 

Recorrente:  ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrido:  MERCADO MSR LTDA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 356/364, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

Acórdãos da Segunda Câmara de Direito Público , fls.  323/329 e fls. 350/352 , assim 

ementados:      

 
 “Ação  Declaratória  c/c  Repetição  de  Indébito  Tributário.    ICMS. 

Incidente sobre serviço de energia elétrica.  Pretensão de redução da alíquota 
para a alíquota de 18%.  Sentença de procedência que se  prestigia.    Matéria  
já  pacificada  no  âmbito  deste  Tribunal.  Recurso desprovido.” 

 
“Embargos  declaratórios.    Argumentação  do recorrente  que  vai  

muito  além  do  que  estabelece  o artigo 1022 do CPC-15.  O inconformismo 
da parte com o  aresto  embargado,  não  justifica  o  provimento  do recurso  
integrativo.    Súmula  52  deste  Tribunal. Inexistência  das  hipóteses  
relacionadas  no  artigo  1022 do  CPC-15  ou  mesmo  qualquer  das  falhas  
relacionadas no  artigo  489,  §  1º,  do  mesmo  Código.    Recurso desprovido.” 

 

 Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

ao artigo 90,§4º, do Código de Processo Civil.  

  

Contrarrazões às fls. 368/372. 

  
É o brevíssimo relatório.   

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, bem como a análise do contrato, o que não perfaz 

questão de direito, mas tão somente reanálise fático probatória, inadequada para 

interposição de recurso especial. 
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Com efeito, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela análise do contrato e pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 

instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o 

veto dos Enunciado nº 7 (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.”). Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR 
PARTE DO MUNICÍPIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICABILIDADE DO ART. 90, § 4º, DO CPC/2015. 
INSTITUTO DESTINADO A ESTIMULAR A SOLUÇÃO 
ANTECIPADA DA LIDE. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
DEMANDA INCURSÃO NO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Cinge-se a controvérsia à aplicabilidade do art. 90, § 4º, do 
CPC/2015 ao caso dos autos. 
2. O art. 90, § 4º, do CPC/2015 insere em nosso ordenamento jurídico 
salutar medida de estímulo à solução célere e efetiva das demandas 
judiciais, beneficiando o réu com a redução da verba honorária pela 
metade, sempre que reconheça a procedência do pedido e cumpra 
integralmente a obrigação. 
3. A aplicação do dispositivo ao caso concreto não se coaduna com o 
espírito da norma, que visa estimular comportamento espontâneo e 
imediato do réu em favor do cumprimento do direito reconhecido, o que 
não foi verificado no caso dos autos. 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 
consignou: "Ainda que se reconheça a aplicabilidade em tese do art. 90, 
§4º, CPC, aos casos de reconhecimento da procedência, considero que, 
no caso concreto, algumas particularidades prejudicam sua incidência à 
espécie, como a oposição de Embargos à execução. É que, a despeito da 
extinção do feito ter decorrido do cancelamento administrativo do 
crédito, ele só ocorreu bastante tempo depois da oposição de Embargos 
de Devedor pelo executado. Com efeito, o art. 90, §4º, CPC, é espécie de 
sanção premial voltada a estimular comportamentos que promovam a 
resolução antecipada da crise jurídica, evitando o prologando 
desnecessário da relação processual e prevenindo esforços das partes em 
juízo. Por isso, só fazem jus ao benefício as partes que pratiquem a 
conduta abdicativa de plano, reconhecendo o direito da parte adversa tão 
logo ela o afirme. Se este comportamento de renúncia ou de 
reconhecimento da procedência do pedido sobrevier muito tempo depois 
de a parte adversa ter afirmado seu direito, a vantagem processual 
pretendida com a instituição do benefício não se confirma e, por isso, a 
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hipótese de incidência não se implementa" (fls. 230-231, e-STJ, grifou-
se). 
4. Desta forma, para acolher a pretensão recursal, em detrimento 
da conclusão do Tribunal de origem, com o intuito de constatar o 
direito à redução da verba honorária pela metade, necessária a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
na via do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.672.833/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 
5/10/2020.)”Grifo nosso 

 

Destaque-se, ainda, que o entendimento adotado pela Câmara estar em 

consonância com o do Superior Tribunal de Justiça, à medida que o Estado contestou 

o pedido, o que também obsta a admissibilidade do recurso, conforme o Enunciado 

nº 83, da Súmula do STJ. 

 

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/15. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REDUÇÃO. ART. 90, §4º, DO CPC/2015. RECONHECIMENTO 
DA PRETENSÃO. DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA 
AO CASO CONCRETO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. 
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade. 
III - É cabível a redução dos honorários advocatícios 
sucumbenciais pela metade, prevista no art. 90, § 4º, do 
CPC/2015, quando a parte exequente concorda com os embargos 
à execução ou reconhece a pretensão deduzida em exceção de 
pré-executividade, e desiste da execução fiscal, requerendo a 
extinção do feito executivo. 
Precedentes. 
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IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso. 
V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.123.928/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)”Grifo nosso 

 

À vista exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.   

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024.  

 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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